MINISTERIO DA JUSTICA
SECRETARIA DE DIREITO ECONOMICO
CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS

RESOLUCAO N° 27, DE 25 DE MARCO DE 2011*

DispOe sobre a apresentacdo, no ano de
2011, de projetos especiais no ambito do
tema “Mudancas Climéticas”,
objetivando incentivar a reducdo de
emissbes de GEEs, a adaptacdo e a
mitigacdo aos efeitos do aquecimento
global e estabelece o tramite do
procedimento administrativo junto ao
Conselho Federal Gestor do Fundo de
Defesa de Direitos Difusos (CFDD).

O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos — CFDD, nos termos
do artigo 9° de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MJ n° 1.488, de 15 de agosto
de 2008 e da Resolucéo CFDD N° 24, de 04 de agosto de 2009, que dispde sobre Projetos
Especiais, RESOLVE:

Do Objeto

Art. 1° Pessoas Juridicas de Direito Publico e Entidades Civis sem Fins Lucrativos
interessados em receber apoio financeiro do Fundo de Defesa de Direitos Difusos — FDD
em 2011 para execucdo de projetos especiais no ambito do tema ‘Mudancgas Climéticas”,
deverdo apresentar projetos da seguinte forma:

| - Pessoas Juridicas de Direito Publico das esferas estadual, municipal e do Distrito
Federal, e as Entidades Civis Sem Fins Lucrativos que ndo detenham o titulo de
Organizacdo da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP deverdo apresentar
Propostas de Trabalho diretamente no portal de convénios do Governo Federal (Sistema de
Gestdo de Convénios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias — SICONV), endereco
eletronico (www.convenios.gov.br), “Programa 3000020110004 — FUNDO DE DEFESA
DE DIREITOS DIFUSOS - Reparar danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a
bens e direitos de valor artistico, estético, histérico, turistico, paisagistico e a outros
interesses difusos e coletivos’.

[l - Entidades Civis Sem Fins Lucrativos que detenham titulo de OSCIP deverdo
apresentar Propostas de Trabalho diretamente no portal de convénios do Governo Federal
(Sistema de Gestdo de Convénios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias —
SICONV), endereco eletrénico (www.convenios.gov.br), “Programa 3000020110005 —

! Publicado no DOU de 28/03/2011, Seczo 1, Paginas 73 e 74.
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FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS - Reparar danos causados a0 meio
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artistico, estético, histérico, turistico,
pai sagistico e a outros interesses difusos e coletivos’. (alterado pela Retificacéo publicada
no DOU de 29/03/2011).

I11 — Orgaos federais deverdo apresentar projetos por meio de formulérios disponiveis na
pagina do CFDD na Rede Mundia de Computadores (www.mj.gov.br/cfdd), e
encaminhar via postal ou protocolizar diretamente no Setor de Protocolo da Secretaria de
Direito EconGmico.

Art. 2° Os projetos a serem apresentados deverdo observar o tema “Mudancas Climaticas’
com énfase na elaboracdo de diagnosticos socioambientas, estratégias de adaptacéo, de
mitigagdo, de controle de vulnerabilidades e educagcdo ambiental, bem como aqueles
correlacionados com as politicas publicas de reducdo do desmatamento, agricultura
familiar de baixo carbono, regularizacdo ambientd de propriedades rurais, residuos solidos,
MDL (mecanismo de desenvolvimento limpo) e REDD (reducdo de emissdes por
degradac&o e desmatamento).

Da Abrangéncia

Art. 3° Serdo apoiados com recursos financeiros do FDD projetos que forem selecionados
e que se destinem as seguintes areas:

| - conservagdo da &gua e das florestas - projetos que contribuam para a preservacéo,
restauracao, recuperacdo e uso sustentavel dos recursos florestais, bem como projetos que
promovam a conservagao e recuperacdo de nascentes e margens de corpos d'agua, em prol
da protecéo dos recursos hidricos, que combatam processos de desertificagcdo do solo e do
desmatamento, inclusive decorrente de gqueimadas, e promovam a recuperacéo de areas
degradadas,

Il - educacdo ambiental para as mudancas climaticas: projetos que promovam, por meio de
capacitacoes e de estratégias educativas para publicos diversos (estudantes, técnicos de
prefeituras, moradores de areas de risco, técnicos e voluntérios da defesa civil etc), a
sensibilizaggo sobre os fendbmenos ambientais decorrentes das mudangas climéticas, com
énfase nas alternativas para adaptacéo e mitigagcdo (urbanas e rurais);

11 - mapeamento de vulnerabilidades ambientais as mudancgas climéticas. projetos que
proponham a elaboracdo de diagnosticos das vulnerabilidades ambientais as mudancas
climéticas. Pretende-se 0 apoio a0 mapeamento de é&reas de risco (enchentes,
escorregamentos), preferencialmente em ambiente urbano e periurbano. O mapeamento
proposto deve ser elaborado em escala compativel com o plangjamento local/municipal;

IV - mecanismos de adaptacéo e mitigagcdo as mudangas climéticas no ambiente urbano ou
rural: projetos voltados as adaptacdes estruturais (ex. obras) e ndo estruturais (apuracdo de
custos para relocagdes urbanas, revisdo do mapa de zoneamento urbano, elaboracéo e/ou
readequacdo da legisacdo ambiental municipal a luz dos limites estabelecidos pelo
regramento federal). Os projetos podem abordar ainda capacitacdes aos brigadistas
(voluntarios) e o fortalecimento da Defesa Civil, inclusive com a previsdo de aquisicéo de
equipamentos,

V - fortalecimento ao extrativismo e a agricultura familiar de baixo carbono: projetos que
apoiem alternativas produtivas sustentaveis no ambito da agricultura familiar, visando a
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producdo com baixo carbono, o extrativismo comunitario, capacitacdes para esse publico
em técnicas sustentéveis de manejo e elaboracéo de planos de negdcios;

VI - apoio a regularizacdo ambiental de pequenas propriedades rurais localizadas nas
principais zonas de desmatamento e emissdes de gases de efeito estufa;

VIl - agdes de mango e gestdo de residuos sdlidos - projetos que incentivem o
gerenciamento dos residuos solidos em é&reas urbanas e rurais, contribuam para a
implantacdo de politicas municipais ambientalmente corretas ou que promovam agdes de
reducéo, reutilizacao e reciclagem do lixo: os projetos devem buscar contemplar propostas
de gestdo integrada de residuos, com vistas a abrigar, inclusive, aincorporacéo da logistica
reversa entre as estratégias de reducéo, reutilizacdo e reciclagem de residuos; cabe ainda,
quando possivel, abordar propostas de capacitagdo em Mecanismos de Desenvolvimento
Limpo — MDL, considerando o controle das emissdes de gases do efeito estufa gerados nos
aterros sanitarios;

VIII - mudangas climéticas — projetos que promovam a compreensdo dos efeitos do
aquecimento global para as mudangas climéticas, desenvolvam mecanismos que
possibilitem a adaptacéo ou contribuam com a mitigacdo dos efeitos da mudancga do clima;
e

IX - desenvolvimento do mercado de carbono — projetos que promovam estudos técnicos
e/ou académicos sobre desenvolvimento operacional e/ou comercial do mercado de
carbono no Brasil, sobre as potencialidades regionais e/ou locais para a implementacdo do
REDD - Reducéo de Emissdes por Degradacdo e Desmatamento e do pagamento por
servicos ambientais.

Dos Requisitos

Art. 4° Os recursos financeiros previstos nesta Resolucéo ser8o destinados a Orgaos
publicos e entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 5° Os 6rgéos publicos federais dever&o encaminhar projetos conforme art. 12.

Art 6° Para apresentar proposta de trabalho, os 6rgdos publicos das esferas estadual,
municipal e do Distrito Federal, bem como as entidades civis sem fins lucrativos, deveréo
estar cadastradas no SICONV.

8§ 1° Para o cadastramento dos 6rgéos e entidades publicas dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios, devera ser observado o disposto no art. 19 da Portaria Interministerial
MPOG/MF/CGU n° 127, de 29 de maio de 2008;

§ 2° Paraarealizag8o do cadastramento das entidades privadas sem fins lucrativos devera
ser observado o disposto no art. 18 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n°
127/2008;

8§ 3° As entidades mencionadas no caput dever&o estar aptas a operar o SICONV,
disponibilizando, paratanto, estrutura fisica e pessoa qualificado.

Art. 7° Anteriormente ao cadastramento, os interessados deverdo realizar o credenciamento
da entidade diretamente no SICONV que conterd, no minimo, as seguintes informagoes:



| - nome, endereco da sede, enderego eletrénico e nimero de inscricdo no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ, bem como endereco residencial do responsavel que
assinara o instrumento, quando se tratar de institui¢oes publicas; e

Il - razdo social, endereco, enderego €letrénico, nimero de inscricdo no Cadastro Nacional
de Pessoas Juridicas - CNPJ, transcri¢do do objeto social da entidade atualizado, relacéo
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereco, nimero e érgdo expedidor
da carteira de identidade e CPF de cada um deles, quando se tratar das entidades privadas
sem fins lucrativos.

Art. 8° Os 0Orgéos publicos estaduais, municipais e do Distrito Federal deverdo prever a
contrapartida em suas respectivas leis orcamentérias, nos limites propostos no art. 25 desta
Resolugéo.

Art. 9° Os projetos submetidos ao CFDD devem atender a legislacdo ambiental vigente e,
quando necessario, apresentar em tempo habil as licencas ambientais emitidas pelos 6rgaos
ambientais competentes. Devem, ainda, contar com a participacéo social.

Art. 10 E vedada a celebracdio de convénios ou termos de parcerias com entidades
privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente politico de Poder ou do
Ministério Pdblico, tanto quanto dirigente de 6rgdo ou entidade da administracéo publica,
de qualquer esfera governamental, ou respectivo conjuge ou companheiro, bem como
parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Do Encaminhamento e Prazo
Art. 11 As propostas de trabalho deverdo ser cadastradas no SICONV, programas
3000020110004 e 3000020110005, conforme incisos | e Il do art. 1°, no periodo de 28 de
marco a 31 de maio de 2011, e enviadas para analise no préprio portal eletrénico.
8 1° O proponente cadastrado manifestara seu interesse em celebrar Convénio ou Termo
de Parceria mediante apresentacéo de proposta de trabalho no SICONV, em conformidade
com o programa e com as diretrizes disponiveis no sistema, que conterd no minimo:
| — descricdo do objeto a ser executado;
Il —justificativa contendo a caracterizagdo dos interesses reciprocos, arelacéo entre a
proposta apresentada e 0s objetivos e diretrizes do programa e aindicagdo do publico alvo,
do problema a ser resolvido e dos resultados esperados;

[l - estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pelo
concedente e a contrapartida prevista para o proponente;

IV —relacéo de beng/servicos a serem adquiridos/contratados, com base em valores cotadas
no mercado.

V — previsao de prazo para execucao; e

VI — informac0es relativas a capacidade técnica gerencial do proponente para execucéo do
objeto; e

V — projeto béasico ou termo de referéncia, conforme o caso;



8§ 2° (Os proponentes que apresentarem projetos cujos campos nao estejam preenchidos
corretamente, conforme exigido nesta Resolucéo, ou fora do prazo serdo desclassificados.

8 3° O proponente podera somente 1 (um) projeto .

Art. 12 Os 6rgdos federais deverdo encaminhar projeto via postal, em 4 (quatro) vias ou
protocolizar diretamente no Setor de Protocolo e Controle Processual da Secretaria de
Direito Econdémico do Ministério da Justica, no periodo de 28 de marco a 31 de maio de
2010, no seguinte endereco: MINISTERIO DA JUSTICA, CONSELHO FEDERAL
GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS — CFDD, Esplanada dos
Ministérios— Bloco T — Ed. Sede, Sala 532, CEP 70064-900 — Brasilia—-DF.

8 1° A data a ser considerada para o efetivo recebimento do projeto sera a da postagem.

§ 2° Os proponentes que apresentarem projetos fora do prazo e/ou gue ndo estejam com
0S campos corretamente preenchidos, conforme exigido nesta Resolucdo, serdo
desclassificados.

Art. 13 Os projetos seréo escol hidos levando-se em consideracdo o cardter meritorio.
Da Selecéo e Deliberacéo de Projetos

Art. 14. Até o ultimo dia util do més de junho de 2011, o CFDD indicara os projetos
selecionados como prioritarios para 0 ano de exercicio (2011) na linha especial a que se
refere esta resolucdo, de acordo com a politica definida para aplicacdo dos recursos
publicos do FDD e as disponibilidades orcamentarias.

Art. 15. Os projetos serdo classificados por ordem decrescente de votacdo.

8§ 1° Caso hga empate entre dois ou mais projetos em uma mesma posicdo na
classificacéo, o desempate sera decidido pelos membros do Conselho, em votacdo na qual
cada Conselheiro tera um voto.

8 2° Ao persistir 0 empate, este sera dirimido por decisdo monocratica do Presidente do
Conselho.

Art. 16. Até o 10° dia Gtil do més de julho de 2011, a Secretaria-Executiva do CFDD fara
publicar Despacho de seu Presidente no Diario Oficial da Unido com arelacéo de projetos
indicados pelos integrantes do Conselho como prioritérios, e disponibilizara, também, na
paginado CFDD na Rede Mundia de Computadores (www.mj.gov.br/cfdd).

8 1° A indicagdo prioritaria ndo implica aprovagdo dos projetos nem gerard qualquer direito
ao Proponente.

8§ 2° N&o serdo devolvidos aos proponentes, em hipétese alguma, 0s projetos ndo
selecionados.
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Da Analise do Plano de Trabalho

Art. 17. A Secretaria Executiva do CFDD — SE/CFDD analisara os respectivos projetos, e,
se necessé&rio, oficiara os proponentes para atualizar 0s respectivos projetos bem como
encaminhar documentagdo que por ventura esteja faltando.

Art. 18. O Conselho deliberara sobre a aprovagdo ou ndo dos projetos na ordem de
prioridade definida, salvo se, por fato do proponente, ainstrucéo de seu projeto atrasar.

Art. 19. A bem dainstrucéo processual, a Secretaria Executiva do CFDD podera intimar o
proponente a apresentar documentos e informacgdes ou readequar o Plano de Trabalho,
sendo que o ndo atendimento no prazo estipulado implicara na perda da prioridade.

Pardgrafo anico. O ndo atendimento as exigéncias da SE/CFDD ou dos membros do
Conselho no prazo assinadlado no instrumento de intimacdo podera implicar no
arquivamento do projeto, por Despacho fundamentado.

Art. 20. Com a nota técnica da Secretaria Executiva do CFDD, o projeto sera distribuido a
um Conselheiro, na forma do art. 2°, 8§ 4° da Resolucdo CFDD n° 7/99, que relatara e
propora voto ao Plenario do Consel ho.

Art. 21. O Plen&rio ou o Conselheiro-Relator podera requisitar diligéncias a Secretaria-
Executiva do CFDD, como também convocar 0 proponente para prestar esclarecimentos
pessoal mente.

Art. 22. Os projetos que ndo tiverem sido julgados até a ultima reunido do Conselho no
ano serdo deliberados no ano subsequente.

Dos Recursos Financeiros e da Contrapartida

Art. 23. Seréo aceitos projetos que solicitem apoio financeiro com valor maximo de até R$
600.000,00 (seiscentos mil reais) e com valor minimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), que seraliberado em 2 (duas) parcelas.

Art. 24. Os recursos financeiros transferidos da Uni&o para os proponentes, enquanto néo
utilizados, serédo obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupanca de instituicdo
financeira publica federal se a previsdo de seu uso for igual ou superior a um més, ou em
fundo de aplicacao financeira de curto prazo, ou operacao de mercado aberto lastreada em
titulo dadivida publica, quando sua utilizacdo estiver prevista para prazos menores.

Paragrafo Unico. As receitas financeiras auferidas na forma do *““caput” seréo
obrigatoriamente computadas a crédito do projeto e aplicadas, exclusivamente, no objeto
de suafinalidade.

Art. 25. A contrapartida das Propostas de Trabalho devera ter os seguintes limites minimo
e maximo:

| —no caso dos Municipios:

a) 2% (dois por cento) e 4% (quatro por cento) do valor global do projeto para municipios
de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;



b) 4% (quatro por cento) e 8% (oito por cento) do valor global do projeto para municipios
acima de 50.000 (cinguenta mil) habitantes, localizados nas areas prioritérias definidas no
ambito da Politica Naciona de Desenvolvimento Regional — PNDR, nas &eas da
Superintendéncia de Desenvolvimento do Nordeste — SUDENE, da Superintendéncia de
Desenvolvimento da Amazonia - SUDAM e Superintendéncia de Desenvolvimento do
Centro-Oeste - SUDECO; e

c) 8% (oito por cento) e 40% (quarenta por cento) do valor globa do projeto para os
demais;

Il —no caso dos Estados e do Distrito Federal:

a) 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do valor global do projeto para aqueles
localizados nas &reas prioritérias definidas no ambito da PNDR, nas areas da SUDENE,
SUDAM eSUDECO:; e

b) 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por cento) do valor global do projeto aos demais;

8 1° A contrapartida de 6rgdos publicos estaduais, municipais e do Distrito Federal devera
Ser somente em recursos financeiros.

8§ 2° A contrapartida devera ser depositada na conta bancaria especifica a ser aberta para
movimentacdo dos recursos do convénio.

Art. 26. Orgaos federais e entidades civis sem fins lucrativos s3o isentos de contrapartida.
Da Celebracéo dos Convénios, Termos de Parceria ou Termos de Cooperacao

Art. 27. A partir da aprovacdo dos projetos e da disponibilidade or¢camentaria do ano de
inicio de execucdo do projeto, a Secretaria-Executiva do CFDD tomara as providéncias
necessarias para a celebragdo dos convénios, termos de parceria ou termos de cooperacdo
relativos aos projetos aprovados, na medida da disponibilidade orcamentaria.

Do Acompanhamento e Execucdo dos Convénios, Termos de Parceria ou Termos de
Cooperacao

Art. 28. A execucdo dos projetos serd acompanhada pela Secretaria-Executiva do CFDD,
gue poderd, a pedido do Conselho ou ex officio, intimar o proponente, a qualquer tempo,
para prestar esclarecimentos, informagfes ou franquear seu estabel ecimento para realizacéo
de inspecdo in loco.

Da Prestacdo de Contas

Art. 29. O tempo e modo das prestacOes de contas ser&o definidos no instrumento de
convénio, termo de parceria ou termo de cooperagao, de acordo com alegislagdo em vigor.

Art. 30. Ao final da execucéo do projeto, a Secretaria-Executiva do CFDD emitira nota
técnica a respeito das prestacdes de contas e do cumprimento das obrigagdes previstas no
convénio, termo de parceria ou termo de cooperagao.



8 1° No caso de aprovagdo, 0s autos serdo arquivados no Arquivo Documental da
Secretaria de Direito Econdmico, permanecendo a disposicdo dos auditores da
Controladoria Geral da Uni&o e do Tribunal de Contas da Uni&o.

8 2° Em caso contrario, a Secretaria-Executiva do CFDD tomara as providéncias cabiveis,
na forma da lei, realizando os trémites necessarios para regularizacdo das pendéncias e/ou
tomada de contas especial.

DisposicOes Finais e Transitorias

Art. 31. Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

DANIEL JOSEF LERNER
Presidente do CFDD

ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA ANA ELISA FINGER
Conselheiro (MMA) Conselheira (MinC)

FERNANDO JOSE DE OLIVEIRA RICARDO MOURA DE ARAUJO FARIA
BAPTISTA Conselheiro (MF)
Conselheiro (MS)

MARIANA BOABAID DALCANALE JOSE ELAERES MARQUES TEIXEIRA
ROSA Conselheiro (MPF)
Conselheira (CADE)

VANESCA BUZELATO PRESTES WALTER JOSE FAIAD DE MOURA
Conselheira (IDPV) Conselheiro (BRASILCON)

ROSANA GRINBERG
Conselheira (IDEC)
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA


SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO


CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS


RESOLUÇÃO Nº 27, DE 25 DE MARÇO DE 2011


Dispõe sobre a apresentação, no ano de 2011, de projetos especiais no âmbito do tema “Mudanças Climáticas”, objetivando incentivar a redução de emissões de GEEs, a adaptação e a mitigação aos efeitos do aquecimento global e estabelece o trâmite do procedimento administrativo junto ao Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD). 


O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos – CFDD, nos termos do artigo 9º de seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MJ nº 1.488, de 15 de agosto de 2008 e da Resolução CFDD Nº 24, de 04 de agosto de 2009, que dispõe sobre Projetos Especiais,  RESOLVE:


Do Objeto


Art. 1º Pessoas Jurídicas de Direito Público e Entidades Civis sem Fins Lucrativos interessados em receber apoio financeiro do Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDD em 2011 para execução de projetos especiais no âmbito do tema ‘Mudanças Climáticas”, deverão apresentar projetos da seguinte forma:


I - Pessoas Jurídicas de Direito Público das esferas estadual, municipal e do Distrito Federal, e as Entidades Civis Sem Fins Lucrativos que não detenham o título de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP deverão apresentar Propostas de Trabalho diretamente no portal de convênios do Governo Federal (Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias – SICONV), endereço eletrônico (www.convenios.gov.br), “Programa 3000020110004 – FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS - Reparar danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e a outros interesses difusos e coletivos”.


II - Entidades Civis Sem Fins Lucrativos que detenham título de OSCIP deverão apresentar Propostas de Trabalho diretamente no portal de convênios do Governo Federal (Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parcerias – SICONV), endereço eletrônico (www.convenios.gov.br), “Programa 3000020110005 – FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS - Reparar danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e a outros interesses difusos e coletivos”. (alterado pela Retificação publicada no DOU de 29/03/2011).

III – Órgãos federais deverão apresentar projetos por meio de formulários disponíveis na página do CFDD na Rede Mundial de Computadores (www.mj.gov.br/cfdd), e encaminhar via postal ou protocolizar diretamente no Setor de Protocolo da Secretaria de Direito Econômico.


Art. 2º Os projetos a serem apresentados deverão observar o tema “Mudanças Climáticas” com ênfase na elaboração de diagnósticos socioambientais, estratégias de adaptação, de mitigação, de controle de vulnerabilidades e educação ambiental, bem como aqueles correlacionados com as políticas públicas de redução do desmatamento, agricultura familiar de baixo carbono, regularização ambiental de propriedades rurais, resíduos sólidos, MDL (mecanismo de desenvolvimento limpo) e  REDD (redução de emissões por degradação e desmatamento).

Da Abrangência


Art. 3º  Serão apoiados com recursos financeiros do FDD projetos que forem selecionados e que se destinem às seguintes áreas:


I -  conservação da água e das florestas - projetos que contribuam para a preservação, restauração, recuperação e uso sustentável dos recursos florestais, bem como projetos que promovam a conservação e recuperação de nascentes e margens de corpos d'água, em prol da proteção dos recursos hídricos, que combatam processos de desertificação do solo e do desmatamento, inclusive decorrente de queimadas, e promovam a recuperação de áreas degradadas;


II - educação ambiental para as mudanças climáticas: projetos que promovam, por meio de capacitações e de estratégias educativas para públicos diversos (estudantes, técnicos de prefeituras, moradores de áreas de risco, técnicos e voluntários da defesa civil etc), a sensibilização sobre os fenômenos ambientais decorrentes das mudanças climáticas, com ênfase nas alternativas para adaptação e mitigação (urbanas e rurais);


III - mapeamento de vulnerabilidades ambientais às mudanças climáticas: projetos que proponham a elaboração de diagnósticos das vulnerabilidades ambientais às mudanças climáticas. Pretende-se o apoio ao mapeamento de áreas de risco (enchentes, escorregamentos), preferencialmente em ambiente urbano e periurbano. O mapeamento proposto deve ser elaborado em escala compatível com o planejamento local/municipal;

IV - mecanismos de adaptação e mitigação às mudanças climáticas no ambiente urbano ou rural: projetos voltados às adaptações estruturais (ex. obras) e não estruturais (apuração de custos para relocações urbanas, revisão do mapa de zoneamento urbano, elaboração e/ou readequação da legislação ambiental municipal à luz dos limites estabelecidos pelo regramento federal). Os projetos podem abordar ainda capacitações aos brigadistas (voluntários) e o fortalecimento da Defesa Civil, inclusive com a previsão de aquisição de equipamentos;

V -  fortalecimento ao extrativismo e à agricultura familiar de baixo carbono: projetos que apoiem alternativas produtivas sustentáveis no âmbito da agricultura familiar, visando a produção com baixo carbono, o extrativismo comunitário, capacitações para esse público em técnicas sustentáveis de manejo e elaboração de planos de negócios;

VI -  apoio à regularização ambiental de pequenas propriedades rurais localizadas nas principais zonas de desmatamento e emissões de gases de efeito estufa;

VII - ações de manejo e gestão de resíduos sólidos - projetos que incentivem o gerenciamento dos resíduos sólidos em áreas urbanas e rurais, contribuam para a implantação de políticas municipais ambientalmente corretas ou que promovam ações de redução, reutilização e reciclagem do lixo: os projetos devem buscar contemplar propostas de gestão integrada de resíduos, com vistas à abrigar, inclusive, a incorporação da logística reversa entre as estratégias de redução, reutilização e reciclagem de resíduos; cabe ainda, quando possível, abordar propostas de capacitação em Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL, considerando o controle das emissões de gases do efeito estufa gerados nos aterros sanitários;

VIII - mudanças climáticas – projetos que promovam a compreensão dos efeitos do aquecimento global para as mudanças climáticas, desenvolvam mecanismos que possibilitem a adaptação ou contribuam com a mitigação dos efeitos da mudança do clima; e


IX - desenvolvimento do mercado de carbono – projetos que promovam estudos técnicos e/ou acadêmicos sobre desenvolvimento operacional e/ou comercial do mercado de carbono no Brasil, sobre as potencialidades regionais e/ou locais para a implementação do REDD -  Redução de Emissões por Degradação e Desmatamento e do pagamento por serviços ambientais.


Dos Requisitos


Art. 4º  Os recursos financeiros previstos nesta Resolução serão destinados a órgãos públicos e entidades civis sem fins lucrativos.


Art. 5º Os órgãos públicos federais deverão encaminhar projetos conforme art. 12.


Art 6º  Para apresentar proposta de trabalho, os órgãos públicos das esferas estadual, municipal e do Distrito Federal, bem como as entidades civis sem fins lucrativos, deverão estar cadastradas no SICONV.


§ 1º Para o cadastramento dos órgãos e entidades públicas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverá ser observado o disposto no art. 19 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 29 de maio de 2008;


§ 2º  Para a realização do cadastramento das entidades privadas sem fins lucrativos deverá ser observado o disposto no art. 18 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127/2008;

§ 3º  As entidades mencionadas no caput deverão estar aptas a operar o SICONV, disponibilizando, para tanto, estrutura física e pessoal qualificado.


Art. 7º Anteriormente ao cadastramento, os interessados deverão realizar o credenciamento da entidade diretamente no SICONV que conterá, no mínimo, as seguintes informações:


I - nome, endereço da sede, endereço eletrônico e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, bem como endereço residencial do responsável que assinará o instrumento, quando se tratar de instituições públicas; e


II - razão social, endereço, endereço eletrônico, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, transcrição do objeto social da entidade atualizado, relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e CPF de cada um deles, quando se tratar das entidades privadas sem fins lucrativos.


Art. 8º Os órgãos públicos estaduais, municipais e do Distrito Federal deverão prever a contrapartida em suas respectivas leis orçamentárias, nos limites propostos no art. 25 desta Resolução.


Art. 9º  Os projetos  submetidos ao CFDD devem atender à legislação ambiental vigente e, quando necessário, apresentar em tempo hábil as licenças ambientais emitidas pelos órgãos ambientais competentes. Devem, ainda, contar com a participação social.


Art. 10  É vedada a celebração de convênios ou termos de parcerias com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.


Do Encaminhamento e Prazo


Art. 11 As propostas de trabalho deverão ser cadastradas no SICONV, programas 3000020110004 e 3000020110005, conforme incisos I e II do art. 1º, no período de 28 de março a 31 de maio de 2011, e enviadas para análise no próprio portal eletrônico.

§ 1º  O proponente cadastrado manifestará seu interesse em celebrar Convênio ou Termo de Parceria mediante apresentação de proposta de trabalho no SICONV, em conformidade com o programa e com as diretrizes disponíveis no sistema, que conterá no mínimo:


I – descrição do objeto a ser executado;


II – justificativa contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do programa e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados esperados;


III - estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser realizado pelo concedente e a contrapartida prevista para o proponente;


IV – relação de bens/serviços a serem adquiridos/contratados, com base em valores cotadas no mercado.


V – previsão de prazo para execução; e


VI – informações relativas à capacidade técnica gerencial do proponente para execução do objeto; e

V – projeto básico ou termo de referência, conforme o caso;

§ 2º  Os proponentes que apresentarem projetos cujos campos não estejam preenchidos corretamente, conforme exigido nesta Resolução, ou fora do prazo serão desclassificados.


§ 3º  O proponente poderá somente 1 (um) projeto .

Art. 12  Os órgãos federais deverão encaminhar projeto via postal, em 4 (quatro) vias ou protocolizar diretamente no Setor de Protocolo e Controle Processual da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, no período de 28 de março a 31 de maio de 2010, no seguinte endereço: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, CONSELHO FEDERAL GESTOR DO FUNDO DE DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS – CFDD, Esplanada dos Ministérios – Bloco T – Ed. Sede, Sala 532, CEP 70064-900 – Brasília –DF.


§ 1º A data a ser considerada para o efetivo recebimento do projeto será a da postagem.


§ 2º Os proponentes que apresentarem projetos fora do prazo e/ou  que não estejam com os campos corretamente preenchidos, conforme exigido nesta Resolução, serão desclassificados.


Art. 13  Os projetos serão escolhidos levando-se em consideração o caráter meritório.


Da Seleção e Deliberação de Projetos


Art. 14.  Até o último dia útil do mês de junho de 2011, o CFDD indicará os projetos selecionados como prioritários para o ano de exercício (2011) na linha especial a que se refere esta resolução, de acordo com a política definida para aplicação dos recursos públicos do FDD e as disponibilidades orçamentárias.


Art. 15.  Os projetos  serão classificados  por ordem decrescente de votação.

§ 1º  Caso haja empate entre dois ou mais projetos em uma mesma posição na classificação, o desempate será decidido pelos membros do Conselho, em votação na qual cada Conselheiro terá um voto.


§ 2º  Ao persistir o empate, este será dirimido por decisão monocrática do Presidente do Conselho.


Art. 16.  Até o 10º dia útil do mês de julho de 2011, a Secretaria-Executiva do CFDD fará publicar Despacho de seu Presidente no Diário Oficial da União com a relação de projetos indicados pelos integrantes do Conselho como prioritários, e disponibilizará, também, na página do CFDD na Rede Mundial de Computadores (www.mj.gov.br/cfdd).


§ 1º A indicação prioritária não implica aprovação dos projetos nem gerará qualquer direito ao Proponente.

§ 2º  Não serão devolvidos aos proponentes, em hipótese alguma, os projetos não selecionados.


Da Análise do Plano de Trabalho


Art. 17.  A Secretaria Executiva do CFDD – SE/CFDD analisará os respectivos projetos, e, se necessário, oficiará os proponentes para atualizar os respectivos projetos bem como encaminhar documentação que por ventura esteja faltando.


Art. 18.  O Conselho deliberará sobre a aprovação ou não dos projetos na ordem de prioridade definida, salvo se, por fato do proponente, a instrução de seu projeto atrasar.


Art. 19.  A bem da instrução processual, a Secretaria Executiva do CFDD poderá intimar o proponente a apresentar documentos e informações ou readequar o Plano de Trabalho, sendo que o não atendimento no prazo estipulado implicará na perda da prioridade.


Parágrafo único. O não atendimento às exigências da SE/CFDD ou dos membros do Conselho no prazo assinalado no instrumento de intimação poderá implicar no arquivamento do projeto, por Despacho fundamentado.


Art. 20.  Com a nota técnica da Secretaria Executiva do CFDD, o projeto será distribuído a um Conselheiro, na forma do art. 2º, § 4º, da Resolução CFDD nº 7/99, que relatará e proporá voto ao Plenário do Conselho.


Art. 21.  O Plenário ou o Conselheiro-Relator poderá requisitar diligências à Secretaria-Executiva do CFDD, como também convocar o proponente para prestar esclarecimentos pessoalmente.


Art. 22.  Os projetos que não tiverem sido julgados até a última reunião do Conselho no ano serão deliberados no ano subsequente.


Dos Recursos Financeiros e da Contrapartida


Art. 23.  Serão aceitos projetos que solicitem apoio financeiro com valor máximo de até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) e com valor mínimo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que será liberado em 2 (duas) parcelas.


Art. 24.  Os recursos financeiros transferidos da União para os proponentes, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira pública federal se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 


Parágrafo único.  As receitas financeiras auferidas na forma do “caput” serão obrigatoriamente computadas a crédito do projeto e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade.


Art. 25.  A contrapartida das Propostas de Trabalho deverá ter os seguintes limites mínimo e máximo:


I – no caso dos Municípios:


a) 2% (dois por cento) e 4% (quatro por cento) do valor global do projeto para municípios de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;


b) 4% (quatro por cento) e 8% (oito por cento) do valor global do projeto para municípios acima de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, nas áreas da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia -  SUDAM e Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO; e


c) 8% (oito por cento) e 40% (quarenta por cento) do valor global do projeto para os demais; 


II – no caso dos Estados e do Distrito Federal:


a) 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do valor global do projeto para aqueles localizados nas áreas prioritárias definidas no âmbito da PNDR, nas áreas da SUDENE, SUDAM  e SUDECO; e


b) 20% (vinte por cento) e 40% (quarenta por cento) do valor global do projeto aos demais;


§ 1º  A contrapartida de órgãos públicos estaduais, municipais e do Distrito Federal deverá ser somente em recursos financeiros.


§ 2º A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica a ser aberta para movimentação dos recursos do convênio.


Art.  26.  Órgãos federais e entidades civis sem fins lucrativos são isentos de contrapartida.


Da Celebração dos Convênios, Termos de Parceria ou Termos de Cooperação


Art. 27.  A partir da aprovação dos projetos e da disponibilidade orçamentária do ano de início de execução do projeto, a Secretaria-Executiva do CFDD tomará as providências necessárias para a celebração dos convênios, termos de parceria ou termos de cooperação relativos aos projetos aprovados, na medida da disponibilidade orçamentária.


Do Acompanhamento e Execução dos Convênios, Termos de Parceria ou Termos de Cooperação


Art. 28.  A execução dos projetos será acompanhada pela Secretaria-Executiva do CFDD, que poderá, a pedido do Conselho ou ex officio, intimar o proponente, a qualquer tempo, para prestar esclarecimentos, informações ou franquear seu estabelecimento para realização de inspeção in loco.


Da Prestação de Contas


Art. 29.  O tempo e modo das prestações de contas serão definidos no instrumento de convênio, termo de parceria ou termo de cooperação, de acordo com a legislação em vigor.


Art. 30.  Ao final da execução do projeto, a Secretaria-Executiva do CFDD emitirá nota técnica a respeito das prestações de contas e do cumprimento das obrigações previstas no convênio,  termo de parceria ou termo de cooperação.


§ 1º No caso de aprovação, os autos serão arquivados no Arquivo Documental da Secretaria de Direito Econômico, permanecendo à disposição dos auditores da Controladoria Geral da União e do Tribunal de Contas da União.


§ 2º  Em caso contrário, a Secretaria-Executiva do CFDD tomará as providências cabíveis, na forma da lei, realizando os trâmites necessários para regularização das pendências e/ou tomada de contas especial.


Disposições Finais e Transitórias


Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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